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 O Congresso Nacional decreta: 
 
Art. 1º A Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 - Lei de Acesso à 

Informação, passa a vigorar acrescida do art. 9º-A, com a seguinte redação: 

“Art. 9º-A. São públicas as notas fiscais, de qualquer natureza, relativas às 

aquisições de produtos e de serviços pela administração pública federal, 

estadual, municipal e distrital, sendo dispensada a solicitação.” 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente projeto de lei visa alterar a Lei de Acesso à Informação (LAI) para 

prever transparência ativa dos gastos efetuados por órgãos e entidades da 

administração pública de todos os entes da federação, estabelecendo obrigatoriedade 

de divulgação das notas fiscais, de qualquer natureza, de aquisições e serviços 

contratados pela União, Estados, Municípios e Distrito Federal. 

A proposta é baseada no Decreto Federal nº 10.209/2020, que previu a 

publicação dos documentos fiscais eletrônicos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

Entendemos que a medida deve ser estendida para estados e municípios, pois é 

justamente nestes entes que o acesso à informação costuma encontrar dificuldades. 

Precisamos avançar a cultura da transparência em todo o Brasil. 

A LAI está em vigor há cerca de oito anos, e precisa evoluir para ser usada 

cada vez mais como ferramenta de controle social. Assim, pedimos o apoio dos 

Nobres Pares para a aprovação deste Projeto. 

 
                              Sala da Sessão, em 15 de dezembro de 2020.  
 
 

                            Deputada ADRIANA VENTURA  
                                                       NOVO/SP 

 
Dep. Lucas Gonzalez - NOVO/MG 

Dep. Marcel van Hattem - NOVO/RS 

Dep. Alexis Fonteyne - NOVO/SP 

Dep. Paulo Ganime - NOVO/RJ 

Dep. Dra. Soraya Manato - PTB/ES 

Dep. Policial Katia Sastre - PL/SP 

Dep. Guiga Peixoto - PSC/SP 
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Dep. Rodrigo Agostinho - PSB/SP 

Dep. Leda Sadala - PP/AP 

Dep. Silvia Cristina - PL/RO 

Dep. Daniel Coelho - CIDADANIA/PE 

Dep. Paula Belmonte - CIDADANIA/DF 

Dep. General Peternelli - UNIÃO/SP 

Dep. Tabata Amaral - PSB/SP 

Dep. André de Paula - PSD/PE 

Dep. Maria Rosas - REPUBLIC/SP 

Dep. Capitão Alberto Neto - PL/AM 

Dep. Norma Ayub - PP/ES 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 12.527, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2011 
Regula o acesso a informações previsto no 

inciso XXXIII do art. 5º, no inciso II do § 3º do 

art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição 

Federal; altera a Lei nº 8.112, de 11 de 

dezembro de 1990; revoga a Lei nº 11.111, de 5 

de maio de 2005, e dispositivos da Lei nº 8.159, 

de 8 de janeiro de 1991; e dá outras 

providências.  

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO II 

DO ACESSO A INFORMAÇÕES E DA SUA DIVULGAÇÃO 

....................................................................................................................................................... 

Art. 9º O acesso a informações públicas será assegurado mediante:  

I - criação de serviço de informações ao cidadão, nos órgãos e entidades do poder 

público, em local com condições apropriadas para:  

a) atender e orientar o público quanto ao acesso a informações;   

b) informar sobre a tramitação de documentos nas suas respectivas unidades;   

c) protocolizar documentos e requerimentos de acesso a informações; e   

II - realização de audiências ou consultas públicas, incentivo à participação popular 

ou a outras formas de divulgação.  

 

CAPÍTULO III 

DO PROCEDIMENTO DE ACESSO À INFORMAÇÃO 
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Seção I 

Do Pedido de Acesso 

 

Art. 10. Qualquer interessado poderá apresentar pedido de acesso a informações aos 

órgãos e entidades referidos no art. 1º desta Lei, por qualquer meio legítimo, devendo o pedido 

conter a identificação do requerente e a especificação da informação requerida.  

§ 1º Para o acesso a informações de interesse público, a identificação do requerente 

não pode conter exigências que inviabilizem a solicitação.  

§ 2º Os órgãos e entidades do poder público devem viabilizar alternativa de 

encaminhamento de pedidos de acesso por meio de seus sítios oficiais na internet.  

§ 3º São vedadas quaisquer exigências relativas aos motivos determinantes da 

solicitação de informações de interesse público. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

DECRETO Nº 10.209, DE 22 DE JANEIRO DE 2020 
Dispõe sobre a requisição de informações e 

documentos e sobre o compartilhamento de 

informações protegidas pelo sigilo fiscal.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 

caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 51, caput, inciso VIII, da 

Lei nº 13.844, de 18 de junho de 2019, e no art. 198 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966,  

DECRETA:  

 

Objeto e âmbito de aplicação  

 

Art. 1º Este Decreto regulamenta a aplicação do disposto no inciso VIII do caput 

do art. 51 da Lei nº 13.844, de 18 de junho de 2019, no âmbito do Poder Executivo federal, 

acerca da requisição de informações e de documentos necessários para a realização dos 

trabalhos ou atividades da Controladoria-Geral da União, e a aplicação do disposto no art. 198 

da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional, para fins de 

compartilhamento de dados e de informações, inclusive aqueles protegidos por sigilo fiscal, nos 

termos do disposto neste Decreto.  

 

Compartilhamento de dados e de informações protegidos por sigilo fiscal  

 

Art. 2º Os órgãos do Ministério da Economia fornecerão à Controladoria-Geral da 

União os dados e as informações necessários para a realização dos seus trabalhos ou atividades, 

inclusive aqueles protegidos pelo sigilo fiscal previsto no art. 198 da Lei nº 5.172, de 1966 - 

Código Tributário Nacional.  

§ 1º O disposto no caput não se aplica a dados e a informações: 

I - decorrentes de transferência de sigilo bancário à administração tributária, nos 

termos do disposto no art. 6º da Lei Complementar nº 105, de 10 de janeiro de 2001; ou  

II - econômico-fiscais provenientes de acordo de cooperação internacional no qual 

tenha sido vedada a transferência deles a órgãos externos à administração tributária e aduaneira. 

§ 2º A Controladoria-Geral da União formalizará, para cada auditoria: 

I - os servidores competentes para procederem à solicitação dos dados e das 

informações de que trata o caput; e 

II - a relação detalhada dos sistemas eletrônicos, dos dados, das bases de dados e 

das informações dos quais seja solicitado o acesso. 
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§ 3º A Controladoria-Geral da União enviará ao Ministério da Economia, até o final 

do mês de julho de cada exercício, as estimativas de trabalhos de auditorias do exercício 

subsequente que necessitarão de acessos a dados e a informações. 

§ 4º O fornecimento de dados será feito, preferencialmente, por meio de solução 

tecnológica que permita acesso aos sistemas e bases de dados, observadas as políticas de 

segurança da informação e comunicações adotadas pelo gestor dos dados.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

FIM DO DOCUMENTO 
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